SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 34, DE 2013
Artigo 1º - O artigo 2º da Lei Complementar nº 1093, de 16 de julho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 2º - A contratação nos termos desta lei complementar será celebrada, em cada área, pelo respectivo Secretário de Estado, pelo Procurador Geral do Estado, ou pelo Dirigente da Autarquia, que poderão delegar a competência para a prática do ato, e:

I - dependerá de autorização do Governador;

II - deverá ser objeto de ampla divulgação.” (NR)
Artigo 2º - O “caput” do artigo 5º da Lei Complementar nº 1093, de 16 de julho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 5º - O órgão ou a autarquia interessada na contratação poderá convocar candidatos remanescentes aprovados em concurso público realizado pela Administração direta e Autarquias do Estado de São Paulo, correspondente à atividade a ser desempenhada e observada a ordem de classificação.” (NR)
Artigo 3º - O artigo 7º da Lei Complementar nº 1093, de 16 de julho de 2009, alterado pela Lei Complementar nº 1132, de 10 de fevereiro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 7º - A contratação será efetuada pelo tempo necessário para atender às hipóteses previstas nesta lei complementar, observada a existência de recursos financeiros, e até que se realize concurso público de provas ou de provas e títulos, para atender à demanda.” (NR)
Artigo 4º - O artigo 12 da Lei Complementar nº 1093, de 16 de julho de 2009, passa a vigorar incluído dos incisos III, IV e V, com seguinte redação:

“Artigo 12 - ...

...

I - ...

II - ...

III -  o direito a estabilidade funcional, durante a vigência do contrato; (NR)

IV - o direito à contribuição facultativa ao Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE, para si e seus agregados e dependentes, nos termos da legislação pertinente; (NR)

V - o direito à aposentadoria pelo Regime Próprio de Previdência do Estado de São Paulo, administrado pela São Paulo Previdência – SPPREV. (NR)”

Artigo 5º - O artigo 20 da Lei Complementar nº 1093, de 16 de julho de 2009, passa a vigorar com seguinte redação:

“Artigo 20 - O contratado na forma do disposto nesta lei complementar ficará vinculado ao Regime Próprio de Previdência do Estado de São Paulo, administrado pela São Paulo Previdência – SPPREV.” (NR)

Artigo 6º - O artigo 25 da Lei Complementar nº 1093, de 16 de julho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 25 - As contratações de pessoal após o advento da Lei complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, sob o regime jurídico da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, estarão automaticamente extintas findo o prazo de contratação, quando a vigência tiver sido estipulada.” (NR)

Artigo 7º - Fica revogado o artigo 6º da Lei Complementar nº 1093, de 16 de julho de 2009.

Artigo 8º - Fica revogado o artigo 5º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1093, de 16 de julho de 2009, acrescido pela Lei Complementar nº 1163, de 4 de janeiro de 2012.

Artigo 9º - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, podendo ser suplementadas, se necessário.

Artigo 10 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo busca corrigir as injustiças e os abusos trazidos com a edição das Leis Complementares 1093, de 2009, 1132, de 2011 e 1163, de 2012, especialmente no tocante aos direitos dos professores contratados por tempo determinado.

Afinal, tais legislações deixaram de assegurar a inscrição dos professores ao IAMSPE, sua aposentadoria pelo regime próprio da SPPREV, além das famigeradas provas e quarentena para renovação do contrato – tudo isso em prejuízo da qualidade do ensino público estadual.

Para além disso, ao apresentarmos este substitutivo, buscamos também garantir que a contratação seja temporária, mas por tempo indeterminado, até que o Estado promova concursos públicos de provas ou de provas e títulos, efetivando os aprovados, e assegurar a estabilidade dos contratados, tal como ocorre com os profissionais da categoria “F”.

Deste modo, restando plenamente justificada a emenda substitutiva, é que a apresentamos como forma de aprimorar a propositura do Executivo.

Sala das Sessões, em 27/9/2013
a) Carlos Giannazi

